
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.632.647 - SC (2016/0272994-6)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : MICHELE VIEIRA PADILHA 
ADVOGADO : GUSTAVO QUINTINO RIBEIRO E OUTRO(S) - SC023616 
RECORRIDO : UNIÃO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO 
FEDERAL. AÇÃO COLETIVA. EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE 
SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. ILEGITIMIDADE  
ATIVA. LIMITAÇÃO DO TÍTULO EXECUTIVO AO ROL DE 
SUBSTITUÍDOS APRESENTADO NA FASE DE CONHECIMENTO. 
COISA JULGADA. FUNDAMENTO AUTÔNOMO NÃO IMPUGNADO. 
SÚMULA 283/STF. DEFICIÊNCIA DE ARGUMENTAÇÃO. SÚMULA 
284/STF. REVISÃO DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7 
DO STJ.
1. Hipótese em que o Tribunal de origem consignou que "o magistrado singular 
limitou expressamente os efeitos da condenação aos servidores constantes do rol 
de fls. 31/46 daqueles autos. Tal decisão não foi alterada por ocasião do 
julgamento dos recursos interpostos pelas partes." 
2. Os fundamentos não foram atacados pela parte recorrente e são aptos, por si 
sós, para manter o decisum combatido. Permite-se aplicar na espécie, por 
analogia, os óbices das Súmulas 284 e 283 do STF, ante a deficiência na 
motivação e a ausência de impugnação de fundamento autônomo. 
3. Por outro lado, modificar a conclusão a que chegou a Corte a quo, de modo a 
acolher a tese da recorrente, demanda reexame do acervo fático-probatório dos 
autos, o que é inviável em Recurso Especial, sob pena de violação da Súmula 7 
do STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial"
4. Ademais, partindo da premissa firmada no acórdão recorrido, apesar de a ação 
de conhecimento ter sido ajuizada por ente sindical em substituição da categoria 
que representa, há expressa limitação no título executivo de seus beneficiários 
que não pode ser afastada, ante a necessidade de respeito à coisa julgada. 
Precedentes do STJ: AgInt no REsp 1.586.726/BA, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 9.5.2016; AgRg no REsp 1.488.112/SC, 
Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 18.3.2015; REsp 
1070920/PR, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Quinta Turma, DJe 
14.12.2009.
5. Recurso Especial  não conhecido.  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão." 
 
 Brasília, 10 de novembro de 2016(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.632.647 - SC (2016/0272994-6)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : MICHELE VIEIRA PADILHA 
ADVOGADO : GUSTAVO QUINTINO RIBEIRO E OUTRO(S) - SC023616 
RECORRIDO : UNIÃO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a", da Constituição da 

República, contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região assim ementado (fl. 

331, e-STJ):

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. SERVIDOR PÚBLICO. AÇÃO COLETIVA. EXECUÇÃO 
INDIVIDUAL. LEGITIMIDADE. COISA JULGADA.

Tendo o título executivo, formado em ação coletiva, estendido o 
direito nele reconhecido somente aos servidores constantes do rol juntado aos 
autos pelo substituto processual, deve tal limitação ser observada em sede de 
execução, sob pena de ofensa à coisa julgada.

Não foram opostos Embargos de Declaração. 

Aponta a parte recorrente, além de divergência jurisprudencial, violação do art. 

3º da Lei 8.073/1990, ao argumento de que "o título não limitou os efeitos da decisão 

exequenda aos sindicalizados constantes de nenhuma lista, tendo o Sindicato autor atuado na 

condição de substituto processual de toda a categoria vinculada a União Federal".

Contrarrazões às fls. 357-362, e-STJ.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.632.647 - SC (2016/0272994-6)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

ingressaram neste Gabinete em 19.10.2016.

A irresignação não merece prosperar.

No enfrentamento da matéria, o Tribunal de origem lançou os seguintes 

fundamentos (fls. 328-329, e-STJ - grifei):

Entende esta Turma, com base na jurisprudência consolidada no 
âmbito do STJ, que os sindicatos, na qualidade de substitutos processuais, detêm 
legitimidade para atuar judicialmente na defesa dos interesses coletivos de toda a 
categoria que representam, razão pela qual, em tese, a coisa julgada formada na 
ação coletiva beneficia todos os servidores da respectiva classe profissional.

Entretanto, no caso presente, assim dispôs a sentença proferida 
nos autos da ação ordinária:

Ante o exposto, julgo PROCEDENTE a pretensão 
formulada nos autos desta ação ordinária para fins de condenar a 
Ré a proceder à incorporação do percentual de 3,17% nos 
vencimentos dos substituídos, cujo rol encontra-se às fls. 31/46, a 
contar de janeiro de 1995, devendo pagar as diferenças atrasadas 
corrigidas monetariamente (deduzidos os valores já pagos por 
força da MP 2.225-45/2001), a contar do vencimento de cada 
parcela até a efetiva incorporação, acrescidas de juros de 6% ao 
ano, a contar da citação.
Da leitura do acima transcrito, verifica-se que o magistrado 

singular limitou expressamente os efeitos da condenação aos servidores 
constantes do rol de fls. 31/46 daqueles autos.

Tal decisão não foi alterada por ocasião do julgamento dos 
recursos interpostos pelas partes.

Assim, tendo o título executivo estendido o direito nele 
reconhecido somente aos servidores constantes do rol acima referido, deve tal 
limitação ser observada em sede de execução, sob pena de ofensa à coisa 
julgada.

Verifica-se que a Corte de origem manteve a sentença que reconheceu a 

ilegitimidade ativa da ora recorrente ao fundamento de que "o magistrado singular limitou 

expressamente os efeitos da condenação aos servidores constantes do rol de fls. 31/46 

daqueles autos. Tal decisão não foi alterada por ocasião do julgamento dos recursos 

interpostos pelas partes."
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Contudo, esse fundamento não foi impugnado nas razões do Recurso Especial 

e, como é apto, por si só, para manter o decisum combatido, permite aplicar na espécie, por 

analogia, os óbices das Súmulas 284 e 283 do STF, ante a deficiência na motivação e a 

ausência de impugnação de fundamento autônomo. 

Nessa esteira: 

PROCESSUAL CIVIL. REINTEGRAÇÃO DE POSSE. 
OCUPAÇÃO IRREGULAR. OFENSA AO ART. 535 DO CPC/1973 NÃO 
RECONHECIDA. ESBULHO POSSESSÓRIO. ACÓRDÃO 
FUNDAMENTADO COM BASE NO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO 
DOS AUTOS. SÚMULA 7/STJ. TAXA DE OCUPAÇÃO. FUNDAMENTO 
AUTÔNOMO NÃO IMPUGNADO. SÚMULA 283/STF. DEFICIÊNCIA NA 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF.

(...)
3. Quanto à questão referente à taxa de ocupação, a Corte de 

origem negou o pedido por entender que "o INSS, em momento algum, fixou 
prazo para desocupação. (...) Não obstante a constatação da ocupação irregular 
a partir de setembro de 2009, como ora se reconhece, o INSS não fixou prazo 
para a desocupação naquela oportunidade. Tampouco adotou medidas efetivas 
para a retomada do imóvel" (fls. 893, e-STJ). Contudo, esse argumento não foi 
atacado pela parte recorrente e, como é apto, por si só, para manter o decisum 
combatido, permite aplicar na espécie, por analogia, os óbices das Súmulas 284 e 
283 do STF, ante a deficiência na motivação e a ausência de impugnação de 
fundamento autônomo.

4. Recurso Especial não conhecido.
(REsp 1606798/PE, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda 

Turma, DJe 14.10.2016)

PROCESSUAL CIVIL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 
03/STJ. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO  DO  RECURSO  
ESPECIAL.  SÚMULAS  Nº 283 E 284 DO STF. INTERPRETAÇÃO  DO 
DIREITO LOCAL. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 280/STF. REVISÃO 
DE FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ.

1.  As  razões  recursais, por falta de impugnação específica, 
estão aquém  do necessário para se chegar a conclusão contrária ao juízo e às  
premissas  jurídicas  assentadas  no  acórdão  da  origem. Sendo impositiva, por 
consectário, a aplicação das Súmulas nº 283/STF e nº 284/STF.

2.  O  acolhimento  das  proposições  recursais,  em  detrimento  
da conclusão do Tribunal de origem - feita com base na interpretação do direito  
local  (Lei  municipal  nº  1.577/2008)  -, é vedado a este Superior  Tribunal  de  
Justiça,  em  decorrência  da  aplicação  do disposto  na  Súmula  280/STF:  "Por 
ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário".

3.  Não  pode  atuar  o  Superior  Tribunal de Justiça como 
terceira instância  revisora  ou  tribunal  de  apelação reiterada, a teor do verbete 
da Súmula nº 7/STJ. Precedentes.
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4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 905.366/MG, Rel. Ministro Mauro Campbell 

Marques, Segunda Turma, DJe 28.9.2016)

Por outro lado, é evidente que, para modificar o entendimento firmado no 

acórdão recorrido, seria necessário exceder as razões colacionadas no acórdão vergastado, o 

que demanda incursão no contexto fático-probatório dos autos, vedada em Recurso Especial, 

conforme Súmula 7 desta Corte: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja 

Recurso Especial".

Ademais, partnido da premissa consignada no acórdão recorrido, apesar de a 

ação de conhecimento ter sido ajuizada por ente sindical em substituição da categoria que 

representa, há expressa limitação no título executivo de seus beneficiários que não pode ser 

afastada, ante a necessidade de respeito à coisa julgada.

Nesse sentido:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  
RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N° 03/STJ. 
SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. AÇÃO COLETIVA. EXECUÇÃO 
INDIVIDUAL DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. 
ILEGITIMIDADE  ATIVA.  LIMITAÇÃO  DO  TÍTULO  EXECUTIVO  AO  
ROL  DE SUBSTITUÍDOS  APRESENTADO  NA  FASE DE 
CONHECIMENTO. LIMITE DA COISA JULGADA. SÚMULA 83/STJ. 
REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. NECESSÁRIA REVISÃO DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. COTEJO DE PEÇAS. SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1.  Consoante  entendimento  firmado  no âmbito deste e.STJ, 
tendo o acórdão  recorrido  assentado  a  existência  de limitação do rol de 
beneficiários   no   título   executivo,   a  despeito  da  ação  de conhecimento ter 
sido ajuizada por entidade sindical, a legitimidade para  executá-lo restará adstrita 
àqueles nele listados, sob pena de violação à coisa julgada. Súmula 568/STJ.

2. Infirmar a conclusão do acórdão recorrido, afastando a 
existência de  limitação  no  título  executivo  quanto aos seus beneficiários, 
demandaria  incursão  sobre  o arcabouço probatório do feito, vedada pela Súmula 
7/STJ.

3. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1586726/BA, Rel. Ministro Mauro Campbell 

Marques, Segunda Turma, DJe 9.5.2016)

DIREITO ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. REAJUSTE. AÇÃO COLETIVA. 
EXECUÇÃO. LIMITAÇÃO DOS BENEFICIADOS EXPRESSA NO TÍTULO 
EXECUTIVO. AMPLIAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. OFENSA À COISA 

Documento: 1554301 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 30/11/2016 Página  6 de 4



 
 

 

JULGADA. JUROS DE MORA. AÇÃO AJUIZADA ANTES DA VIGÊNCIA 
DA MP 2.180-35/01. RECURSOS ESPECIAIS INTERPOSTOS POR 
ADILSON RODRIGUES E OUTROS E PELA FUNASA CONHECIDOS E 
PROVIDOS. 

2. Tendo o título executivo expressamente limitado a concessão do 
reajuste pleiteado aos servidores constantes na listagem que acompanhou a inicial 
da ação coletiva proposta pelo sindicato da categoria, é indevida a inclusão de 
servidor que não integrou a referida listagem, sob pena de ofensa à coisa julgada. 

3. Recursos especiais interpostos por ADILSON RODRIGUES e 
OUTROS e pela FUNASA conhecidos e providos para, reformando o acórdão 
recorrido, restabelecer os efeitos da sentença que julgou os embargos do devedor. 

(REsp 1070920/PR, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Quinta 
Turma, DJe 14.12.2009)

Diante do exposto, não conheço do Recurso Especial.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2016/0272994-6 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.632.647 / SC

Números Origem:  200272000067626  50126781920154047200  50227073120154047200  
SC-50126781920154047200  SC-50227073120154047200

EM MESA JULGADO: 10/11/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MICHELE VIEIRA PADILHA 
ADVOGADO : GUSTAVO QUINTINO RIBEIRO E OUTRO(S) - SC023616 
RECORRIDO : UNIÃO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão - Índice da URV Lei 
8.880/1994

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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